
 
ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

1 
 

Interessado: Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da Informação (CMTI)  

Licitação: Pregão Eletrônico nº 11/2026  
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Respostas ao Pedido de Impugnação (sobre a Qualificação Econômico-Financeira) da 

empresa BIT GESTÃO E CONSULTORIA LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 

19.884.430/0001-41. 

 

Pregão Eletrônico nº 11/2026-PGJMA 

 

VIII.2 — Cumulação de índices contábeis com patrimônio líquido mínimo 

 

Em atenção ao pedido de impugnação, apresentamos as seguintes considerações: 

A análise da exigência de qualificação econômico-financeira prevista nos itens 8.5.3.1 e 

8.5.4 do Edital deve ser feita à luz do disposto no art. 69 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro 

contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices 

econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, 

e será restrita à apresentação da seguinte documentação:  

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante.  

§1º. A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por 

profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante 

dos índices econômicos previstos no edital.  

§2º. Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência 

de valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou 

lucratividade.  

§3º. É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante 

que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas 

parcelas já executadas de contratos firmados.  

§4º. A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de 

obras e serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital 

mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação. 
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§5º. É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a 

avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das 

obrigações decorrentes da licitação.  

§6º. Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao 

último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos. 

(sem grifos no original) 

 

Verifica-se que, além dos outros requisitos estabelecidos pela legislação, a Administração 

deve avaliar a situação financeira e econômica dos licitantes com base em coeficientes e índices 

econômicos especificados no edital, conforme disposto no art. 69 da Lei 14.133/21. Esses 

coeficientes serão analisados no balanço patrimonial, sendo proibida a exigência de índices e valores 

que não sejam comumente utilizados. 

Nesse contexto, é pertinente destacar as orientações do Manual de Licitações e 

Contratos – Orientações e Jurisprudência do TCU (5ª edição): 

A boa situação econômico-financeira de uma empresa pode ser comprovada por 

meio da aplicação de coeficientes e índices previstos no edital sobre os dados 

apresentados nas demonstrações contábeis. Normalmente, são exigidos os índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com 

resultados superiores a um. Contudo, apesar da previsão legal para a exigência de 

demonstrações financeiras dos últimos dois exercícios sociais, a Lei não esclarece 

como essas informações devem ser utilizadas para calcular os índices. 

Assim, cabe à Administração, na fase preparatória do procedimento licitatório, 

escolher quais índices serão utilizados e como serão avaliadas as informações 

referentes a ambos os exercícios financeiros, justificando a sua decisão.  

Por oportuno, cabe mencionar que, no âmbito do TCU, a solução adotada foi 

exigir que os indicadores previstos no edital sejam calculados para cada exercício 

financeiro, de forma a apresentar dois conjuntos de indicadores relativos a cada 

período a que se referem as demonstrações contábeis. 

 

Além disso, o §4º do art. 69 da Lei 14.133/21 estabelece que "a Administração, nas compras 

para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá determinar no edital a exigência de 

capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação", disposições que se aplicam de forma plenamente adequada ao pregão em 

questão, cujo objeto é formação de registro de preços para a aquisição de renovação de licenças 

Kaspersky Endpoint Security ADVANCED Brazilian Edition com upgrade para KASPERSKY 

NEXT EDR OPTIMUM, para fins de proteção da rede lógica, equipamentos de TI e informações, 

por um período de atualização, suporte e assistência técnica de 36 (trinta e seis) meses. 

Ou seja, além das demonstrações contábeis, a legislação faculta à Administração a 

possibilidade de exigir, de forma cumulativa, o capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo 

correspondente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, restringindo essa 
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exigência às compras para entrega futura e à execução de obras e serviços, como ocorre no objeto 

do Pregão, especialmente considerando que a contratação prevê, além do fornecimento das licenças, 

a prestação de serviços de atualização, suporte e assistência técnica pelo período de 36 (trinta e 

seis) meses. Tal exigência tem por finalidade complementar a aferição da capacidade econômico-

financeira dos licitantes, conferindo maior segurança à Administração quanto à aptidão da futura 

contratada para cumprir integralmente as obrigações assumidas durante toda a vigência da 

contratação. 

Em comentários à matéria, Joel de Menezes NIEBUHR1 salienta que: 

O §4º do artigo 69 da Lei n. 14.133/2021 prescreve que “a Administração, nas 

compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer 

no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido equivalente a até 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação”. Pois bem, capital social 

e patrimônio líquido não são exigências obrigatórias, a que a 

Administração esteja vinculada. Ao contrário, trata-se de decisão que 

pressupõe competência discricionária. Isto é, a Administração deve decidir 

se é conveniente e oportuno exigir nos instrumentos convocatórios a 

apresentação, por parte dos licitantes, de capital social e patrimônio 

líquido mínimo.  

Soma-se a isso que a Administração não pode exigi-los para qualquer tipo de 

contrato. De acordo com o §4º do artigo 69 da Lei n. 14.133/2021, a exigência 

somente é cabível diante de compras para entrega futura e na execução de obras 

e serviços.  

(...) 

A exigência de capital social ou patrimônio líquido mínimo em percentual 

de até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, como 

estipulado no §4º do artigo 69 da Lei n. 14.133/2021 constitui ótimo 

instrumento para complementar as informações obtidas com os índices 

contábeis. Como já assinalado, os índices contábeis não remetem a 

valores, apenas a quocientes, e, por isso, a informação oferecida por eles é 

parcial. Afora os índices, é preciso saber dos valores que os licitantes 

dispõem para fazer frente às obrigações contratuais. Daí, o capital social 

ou patrimônio líquido mínimo tornam-se úteis. 

Advirta-se que, sob essa perspectiva, não faz sentido exigir, de maneira alternativa, 

de um lado, o capital social ou patrimônio líquido mínimo e, de outro lado, os 

índices contábeis. Também não faz sentido que o capital social ou patrimônio 

líquido mínimo somente seja exigido quando os índices contábeis não forem 

suficientes. Repita-se que as informações trazidas pelo capital social ou 

patrimônio líquido mínimo e pelos índices contábeis são diferentes e 

complementares. A exigência deve ser cumulativa e não alternativa. 

(sem grifos no original). 

 

                                                           
1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. Fórum. Edição do Kindle. p. 860 
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Além disso, destaca-se ainda o que dispõe o Manual de Licitações e Contratos – 

Orientações e Jurisprudência do TCU (5ª edição)2: 

 

Além das demonstrações contábeis, do atendimento aos índices 

econômicos e da certidão negativa de falência, poderá ser exigido do 

licitante, desde que previsto em edital, para contratações de compras para 

entrega futura ou para execução de obras e serviços, a comprovação de capital 

mínimo ou de patrimônio líquido mínimo limitada a 10% do valor que a 

Administração estimou para a contratação. 

(sem grifos no original). 

 

Assim, conclui-se que a Lei nº 14.133/2021 autoriza a exigência cumulativa de índices 

econômico-financeiros e de capital social ou patrimônio líquido mínimo, limitado a até 10% do valor 

estimado da contratação, desde que observados os requisitos legais. Ressalte-se que tal exigência é 

aplicável exclusivamente às contratações que envolvam entrega futura de bens ou execução de obras 

e serviços, como é o caso do presente Pregão.  

Ademais, cumpre destacar que a exigência cumulativa de atendimento aos índices 

econômico-financeiros e de patrimônio líquido mínimo constitui prática adotada nas licitações 

realizadas por esta Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão (PGJ/MA), sem que, até o momento, 

se tenha identificado prejuízo à competitividade dos certames. Nas hipóteses em que o objeto licitado 

apresenta características particularmente específicas ou reduzido universo de potenciais fornecedores, 

esta CPL tem adotado, quando pertinente, a alternância entre os requisitos de qualificação 

econômico-financeira, de modo a preservar a ampliação da competitividade. 

Não se verifica, contudo, circunstância excepcional dessa natureza no presente caso, razão 

pela qual se mostra adequada e justificável a manutenção da exigência prevista no instrumento 

convocatório. 

Portanto, com base no exposto, constata-se que as disposições do Edital impugnadas pela 

Licitante estão em conformidade com a legislação aplicável, não sendo necessário alterá-las. 

 

 

 

Marcos Antonio Lima de Oliveira 

Membro da CPL – PGJ/MA. Matrícula 1075867 

Contador – CRC/MA nº 15105 
 

                                                           
2 Disponível em https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-5-4-habilitacao-economico-financeira/. Acesso 
em 20/01/2025.  
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